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As mudanças no Brasil de Dilma 

mantém as estruturas conservadoras. 


A sucessora de Lula assumiu a presidência sob o lema: 
“País rico é país sem pobreza”. Dilma chega a 71% de 
aprovação com a ampliação das políticas de combate à 
miséria, a exemplo do bolsa-família, e com denominada 
“faxina ética” alardeada na imprensa como palavra de 
ordem de Dilma no combate à corrupção. Foram 6 


ministros que despencaram até o fechamento da edição 
deste jornal. 

Porém, a faxina de Dilma é na verdade sujeira 
varrida para baixo do tapete. A impunidade segue e forma 
par inseparável das estruturas burocráticas e oligárquicas 
da corrupção do poder político burguês. O Estado é uma 


estrutura de poder com alto instinto de conservação. Para 
governar com suas instituições, a experiência do PT no 
executivo assim o confirma, entre outros meios, é preciso 
se arranjar com as oligarquias que dominam a política 
burocrática e historicamente escoram seus interesses nos 
mecanismos públicos de gestão. 


...a política 
brasileira é a de 
engordar os 
bancos. Logo no 
início desse ano 
foram cortados 
R$ 50 bilhões no 
orçamento. Para 
o próximo ano a 
proposta 
orçamentária irá 
sangrar 48% dos 
recursos para 
pagar juros e 
amortizações da 
dívida. 


Em meio ao rabo 
preso da 
burocracia 
sindical com os 
escândalos de 
corrupção no 
governo, quem 
perde é a luta de 
classes... 


A dívida pública Sangra o povo brasileiro. 


No que se refere à dívida pública, a política 
brasileira é a de engordar os bancos. Logo 
no início desse ano foram cortados R$ 50 
bilhões no orçamento. Para o próximo ano 
a proposta orçamentária irá sangrar 48% 
dos recursos para pagar juros e 
amortizações da dívida. No ramo industrial, 
as federações da indústria e o governo 


lançaram recentemente um plano chamado 
“Brasil Maior” que visa aumentar a 
produtividade e a competitividade brasileira 
no plano internacional em acordo com a 
burocracia sindical. 

Ou seja, a verdadeira orientação do 
governo baseia-se nos cortes de investimentos 
sociais, no congelamento salarial, na 


flexibilização dos direitos. Tudo isso é feito 
através de um pacto social onde a patronal, 
banqueiros, governo e burocracia sindical 
controlam o jogo. Em 2008 era a crise a 
justificativa para a patronal demitir, atacar 
direitos e fazer lobby para que o Estado lhe 
fornecesse recursos e isenções. Agora sob o 
lema da competitividade a história repete. 


Luta Sindical abre novos horizontes e 
a burocracia emperra. 



Embora a conciliação de classe seja a prática 
corrente hoje no país, nesse ano de 2011 
alguns setores do movimento sindical 
abriram conflitos e greves nacionais que 
tiveram certa relevância. Trabalhadores dos 
correios, das universidades e institutos 
federais, do magistério e bancários, todos 
esses protagonizaram lutas que atropelaram 
a burocracia sindical e ventilaram um pouco 
de independência de classe. A ação direta 
dos trabalhadores fez avançarem algumas 
conquistas e esse exercício de poder desses 


setores de classe abre novos horizontes para 
as lutas sindicais daqui pra frente. 

Por outro lado, os escândalos 
envolvendo o ministro do Trabalho Carlos 
Lupi, deflagram o elevado grau de corrupção 
instalado em diversos sindicatos brasileiros. 
Além das denúncias envolvendo o desvio de 
dinheiro público por meio de ONGs, o 
gabinete do ministro é acusado de extorquir 
sindicatos para desviar recursos do imposto 
sindical para a central Força Sindical. Tão 
logo essas denúncias vieram a tona, outras 


centrais sindicais saíram na defesa do 
ministro: CTB (Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil), UGT (União Geral 
dos Trabalhadores), NCST (Nova Central 
Sindical de Trabalhadores) e CGTB (Central 
Geral de Trabalhadores do Brasil). Em meio 
ao rabo preso da burocracia sindical com os 
escândalos de corrupção no governo, quem 
perde é a luta de classes, pois toda essa 
sujeira reflete na incapacidade dos aparelhos 
sindicais darem uma resposta à altura das 
ameaças de retirada de direitos. 
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NOS CENTROS URBANOS NACIONAIS 


Mega Eventos e aplicação do plano estratégico de Segurança dclS elites. 


O projeto das Unidades de Polícia 
Pacificadoras (UPP’s) continua avançando. 
O laboratório de sua aplicação é a cidade 
do Rio de Janeiro, cujos casos de “sucesso”, 
serve de modelo para sua “exportação” a 
outros estados brasileiros (como a Bahia por 
exemplo.). A ocupação é territorial e militar 
e visa o controle social das áreas 
precarizadas da classe trabalhadora, em 
específico, as que estão inseridas nos mapas 
dos megaeventos (Copa do Mundo e 
Olimpíadas). O avanço das milícias (grupos 
de paramilitares, policiais, ex-policiais, etc., 


Dilma assumiu a presidência logo após o 
Estado brasileiro ter sido condenado pela 
Corte Interamericana dos Direitos Humanos 
da OEA a remover os obstáculos práticos e 
jurídicos para a investigação dos crimes 
cometidos pelos militares. Porém, a 
chamada “Comissão da Verdade” 
sancionada recentemente tem sérias 
limitações. Tal comissão é uma tentativa 
do Executivo de aliviar os constrangimentos 
políticos que vêm causando sucessivas 
denúncias em escala internacional contra as 
violações aos direitos humanos no país. 

Afinal de contas, o que podemos 
esperar de uma comissão composta por 
apenas 07 membros, todos eles indicados pelo 
Executivo, sendo um representante das forças 
armadas (FFAA), a qual tem tensionado a 
necessidade de se averiguar os “crimes 
promovidos pela esquerda no período”? Com 
o estreito prazo de dois anos para a 
apresentação de seu trabalho final, a comissão, 
além de não ter autonomia (financeira e 
política) frente ao Executivo, também se vê 
desafiada a investigar os acontecimentos que 
vão não apenas do golpe de Estado ao 
processo de “redemocra-tização”, mas, 
inexplicavelmente, a “investigação” aborda um 
recorte temporal que se inicia em 1946 e vai 
até o ano de 1988, desviando assim o que 
deveria ser seu foco principal. 

A não divulgação dos arquivos, 
ainda secretos, das FFAA, outro assunto que 


e que extorquem a população) em diversos 
Estados do Brasil — e que se dissemina mais 
rapidamente no Rio de Janeiro — não é um 
acidente, está associada aos efeitos 
colaterais, ou planejados, da política de 
segurança nacional. A intenção não é acabar 
com o narcotráfico, mas sim reduzi-lo, nos 
centros urbanos, apenas ao varejo. Além de 
controlar com o corpo repressivo do Estado 
e suas escassas benesses sociais os focos 
de tensão social, em benefício de alguns 
setores da classe média e das elites políticas 
e econômicas. 


o Executivo não enfrenta com decisão, é 
uma prova cabal do quanto os resquícios do 
terror de Estado seguem vivos, pairando, 
ainda que silenciosamente, na sociedade, 
passados mais de 30 anos do início da 
transição pactuada. A Comissão, por sua 
vez, é outro fiasco no sentido de pautar a 
abertura dos arquivos da ditadura. Em seu 
parágrafo 2 o do artigo 4 o o PL afirma que: 
“os dados, documentos e informações 
sigilosos fornecidos à Comissão 
Nacional da Verdade não poderão ser 
divulgados ou disponibilizados a 
terceiros, cabendo a seus membros 
resguardar seu sigilo” . A impunidade a 


As crescentes remoções e despejos 
de comunidades pobres e periféricas em função 
dos interesses dos grupos financeiros 
internacionais e nacionais avançam (Ceará, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, etc.). O 
desenvolvimento econômico do “gigante 
adormecido” brasileiro, que caminha pari-passu 
com a brutal concentração de renda, traduz- 
se nas metrópoles brasileiras como uma 
crescente gentrificação (crescente expulsão da 
pobreza para as periferias), um fenômeno que 
possui raízes políticas e econômicas amistosas 
com a faminta especulação imobiliária. 


torturadores, a industriais e banqueiros que 
respaldaram direta ou indiretamente a 
ditadura esta mais uma vez garantida. 

A vitória da Verdade e da Justiça, 
só será possível quando o conjunto das forças 
populares (movimentos sociais, estudantis, 
sindicatos e organizações da esquerda) for 
capaz de pautar de forma contundente a 
questão, o que infelizmente não temos visto. 
O que em países como Argentina e Uruguai 
é uma espécie de termômetro para a 
avaliação das forças de esquerda e 
populares, no Brasil, infelizmente, é tratado 
em muitos casos como uma questão 
secundária. 


Comissão do engodo e luta por ITieiTKÓricl, verdclde 6 jllStiÇd. 


O avanço das 
milícias (grupos 
de paramilitares, 
policiais, ex- 
policiais, etc., e 
que extorquem a 
população) em 
diversos Estados 
do Brasil — e que 
se dissemina 
mais rapidamente 
no Rio de Janeiro 
— não é um 
acidente, está 
associada aos 
efeitos colaterais, 
ou planejados, da 
política de 
segurança 
nacional. 




Diante desse cenário de conciliação de classes, 
defendemos um verdadeiro projeto de mudança que 
combata as raízes das desigualdades. Afinal de 
contas, o pacto social aliado ao discurso do 
desenvolvimento somente mascara o enriquecimento 
dos de cima com medidas paliativas para os de baixo. 

Somente um projeto de classe que 
enfrente os poderes político e econômico dominante 
pode abrir caminho para a emancipação dos 
oprimidos. Nossa aposta é no acúmulo de forças 


das classes oprimidas em luta articulado com uma 
estratégia de Poder Popular e ruptura. Só um povo 
forte, unido pela solidariedade de classe e 
combatendo pela ação direta, pode radicalizar a luta 
de classes e produzir uma mudança social que abra 
horizonte para ensaios revolucionários da realidade. 

Para a conjuntura atual, reforçamos a 
defesa de um programa para construir com os que 
lutam soluções práticas, mas sem perder nossa 
intenção libertária e socialista. 
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O Fórum do Anarquismo Organizado (FAO) é uma 
instância criada em 2001 para o debate e coordenação 
de grupos e organizações anarquistas entorno de um 
projeto militante para a realidade brasileira. 

A Carta de Intenções, os elementos de análise e 
acordo político dos encontros nacionais constituem 
seu pacto associativo. 






















